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TERMO DE CONTRATO No 01.110826-SEDESP, QUE 

FAZEM ENTRE SI 0 MUNICÍPIO DE SANTA QUITÉRIA-CE, 

ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESPORTO, 

LAZER E JUVENTUDE, COM TEREZA DAVILA 

MAGALHAES MUNIZ, PARA 0 FIM QUE A SEGUIR SE 

DECLARA. 

A Prefeitura Municipal de Santa Quitéria-CE, com sede no endereço a Rua Professora 

Ernestina Catunda, No 50, Bairro Piracicaba, CEP:62.280-000, Santa Quitéria-CE, inscrita no 

CNPJ/MF n.o 07.725.138/0001-05, através da Secretaria Municipal de Desporto, Lazer e 

Juventude , representada, nesse caso, por Secretária Municipal de DESPORTO, LAZER E 

JUVENTUDE, tendo como autoridade competente a Sra. FRANCISCO CLEVERLAN FEIN!) 

RODRIGUES, portadora do CPF no 717.804.753-49, doravante denominada CONTRATANTE, 

com TEREZA DAVILA MAGALHAES MUNIZ, situada no endereço: R TABELIAO FCO DE PAULA 

LOBO, 409, centro, Santa Quitéria / CE - CEP: 62.280-000, E-mail: 

terezadavila.vendas@gmail.com, Telefone: (88) 9823-2746, inscrita no CNPJ/MF n.° 

50.466.673/0001-00, doravante denominada de CONTRATADA, nesse ato representada por 

Tereza Davila Magalhaes Muniz, portador(a) do CPF/MF n.° 035.983.423-06, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. 0 objeto do presente instrumento é a contratação de AQUISIÇÃO DE MATERIAL 

ESPORTIVO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESPORTOS, LAZER E JUVENTUDE MUNICÍPIO DE SANTA QUITÉRIA/CE, nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 
1.2. Atividades do Objeto: 

ES-ilk -IF-ICAO-ES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Ite 

m 

Descrição Unidade Quant. R$ Unit. R$ total 

1 
BAMBOLES: bambolê colorido de plástico, 
tamanho 65 x 65 x 10 cm, diâmetro 65 x 65 
cm, peso aproximado 600g. 

Unidade 30,00 R$ 19,25 R$ 577,50 

2 

BOLA FUTSAL SUB 13 - Confeccionada em 
PU, peso cheia 350 a 380, circunferência 55 
a 59, costurada a mão, gomos, câmara 
airbility e/ou similar, miolo removível ou 
lubrificado e/ou material similar, a marca 
deve ser aprovada pela Confederação 
Internacional de Futebol (FIFA) no ano 
vigente, medidas e dimensões aproximadas. 

Unidade 10,00 R$ 143,00 
R$ 

1.430,00 

3 

BOLA FUTSAL OFICIAL - Confeccionada em 

PU, peso 410 a 440, costurada a mão, 
gomos, câmara airbility e/ou similar, miolo 
removível ou lubrificado e/ou material 
similar, a marca deve ser aprovada pela 
Confederação Internacional de Futebol 
(FIFA) no ano vigente, medidas e dimensões 
aproximadas. APRESENTAR.AMOSTRA 

Unidade 25,00 R$ 181,75 

. 

R$ 
1 

4.543,75 

4 
BOLA DE FUTEBOL DE CAMPO INFANTIL 
microfibra de PVC, circunferência 64 - 66 
cm, peso360 - 390 g, câmara airbility 

Unidade 10,00 R$ 138,38 

1 
R$ 

1.383,80
 

, 

Centro Administrativo Prefeito Luciano Lobo 
9 R. Profa. Ernestina Catunda, 50 - Planalto da Plricicaba, Santa Quitéria-CE 



LL.1 
o 

Santa 
Quitéria 
PRFFE •TURA 

costurada, miolo slip system removível
lubrificado, costurada. APRESENTAR 

 AMOSTRA  

NOD - 

 ___ 

Unidade 5 

BOLA DE FUTEBOL DE CAMPO OFICIAL -PARA 
COMPETIÇÕES, homologada e certificada 
pela FIFA Quality Pro TAMANHO NÚMERO 5, 
PESO ENTRE 420G E 445G, 
CIRCUNFERÊNCIA ENTRE 68CM E 70CM, 
CAPA EXTERNA EM POLIURETANO DE ALTA 
QUALIDADE, RESISTENTE A ABRASÃO, 
MULTI LAMINADA, CÂMARA DE AR EM 
BORRACHA BUTÍLICA OU LATEX, 
TECNOLOGIA DE CONSTRUÇÃO 
TERMOFUNDIDADA OU SEM COSTURA. 
APRESENTARAMOSTRA 

10' 00 R$ 399,75 
R$ 

3.997,50 

6 

BOLA DE FUTEBOL DE CAMPO OFICIAL 
Costurada em 32 gomos, revestimento em 
PU, câmara em latex de seis camadas. 
Composição: TPU, peso:- .410 - 450 g. 
Circunferência: 68-70 .cm. Bola ou marca 
deve ser aprovada pela Confederação 
Brasileira de Futebol. APRESENTAR 
AMOSTRA •. 

Unidade 

Unidade 

200,00 R$ 196,43 R$39.286,00 

7 

. 
BOLA VOLEIBOL: Confeccionada • • em pvc, 
matrizada, peso 260- 280 g, tamanho 65-67, 
câmera airbility e/ou similar, miolo 
removível e lubrificado e/ou material similar, 
a bola ou marc,a deve ser aprovada pela 
confederação Brasileira de Voleibol (CIEN) 
e/ou Federação Internacional de Voleibol 
(FIVB) no ano vigente. Medidas e dimensões 
aproximadas•APRESENTAR AMOSTRA 

15,00 R$ 134,81 

1 

, 
R$ , 

2.022,15 

8 

BOLA DE VOLEI DE PRAIA: Confeccionada 
em pvc, peso 250-280 g, tamanho 66-68cm, 
a bola ou marca deve ser aprovada pela 
confederação Brasileira de Voleibol (CBV) 
e/ou .Federação - Internacional de Voleibol 
(FIVB) no ano vigente. Medidas e dimensões 

, 

Unidade 6,00 R$ 227,14 R$ 

1.362'84 

9 

10 

_aproximadas. 
BOLA FUTEVOLEI: Confeccionada em couro 
sintético de alta qualidade/laminada, 
Tamanho, 62,. a 64cm (0), Peso aproximado 
do produto (kg): 410 a 450g, oficializada 
pela confederaçãoBrasileira de Futevalei ou 

03(TréA) federações da modalidade. ' 

Unidade 5,00 R$ 197,78 R$ 988,90 

R$ 683,60 

_por 
BOLA DE BASQUETE OFICIAL: câmara de 
butil, confeccionada em borracha, tamanho 
75 - 78 cm, peso 600 - 650 g, miolo 
removível por amarelo, azul e branco. - 

Unidade 5,00 R$ 136,72 

11 
CONE PEQUENO: Plástico flexívél 23 cm, 
categoria profissional, base 13x13, medidas 
e dimensões aproximadas. 

Unidade 30,00 R$ 13,10 R$ 393,00 

12 CHAPÉU CHINES - Material de plástico com 
medidas de 20 cm. Unidade 30,00 R$ 6,78 R$ 203,40 

13 PLACAR DE MESA: Placar com numeração 
grande: 0 a 31 (qols) - placar cm 

Unidade 5,00 R$ 146,91 R$ 734,55 
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numeração pequena: 0 a 7 (faltas), medidas 
aproximadas: 38x21 cm_CAX_La. 

. 0 _ 
_  

REDE - DE FUTSAL, FIO DE POLIPROPILENO 
DE ALTA RESISTENCIA, COM 6 MM, MALHA , 

14 10 X 10 CM, VISTA FRONTAL 3,20 X 2,10 M, 
VISTA LATERAL SUPERIOR 0,50 - INFERIOR 

Par 4,00 R$ 216,52 R$ 866,08 ! 

1,20 M.COM PROTECAO UV 
REDE - PARA GOL DE FUTEBOL DE CAMPO 1 
OFICIAL FIO 4MM SEDA, COM 7,50 M X 2,50 R$ ; 

15 M COM GARANTIA DO FABRICANTE CONTRA 
DEFEITO DE FABRICA, RESISTENTE AO 

Par 3,00 R$ 357,58 1.072,74 , 

CLIMA. (BRANCA) 
REDE - REDE DE FUTEBOL SOCIETY 4 MM. 
DESCRICAO: PAR DE REDE FUTEBOL 
SOCIETY MEDINDO 5.20M DE LARGURA 
X2,25 M DE ALTURA X0,80DE 
PROFUNDIDADE SUPERIOR 1 ,80 M DE 
PROFUNDIDADE INFERIOR, MATERIA 

16 PRIMA: POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE Par 4,00 R$ 182,89 R$ 731,56 
100% VIRGEM, COM TRATAMENTO 
ULTRAVIOLETA PARA PREVINIR CONTRA AS 
ACOES CLIMATICAS, ESPESSURA DE FIO 
4MM TRANCADO CONFECCIONADO 
COM24MONOFILAMENTOS, MALHA 15X15, 

 COR BRANCO

17 

REDE DE VOLEIBOL OFICIAL: Material seda, 
reforço de borda náilon, cor verde, aplicação 
voleibol, características adicionais com 
ajuste de tensão. 

Unidade 4,00 R$ 110,33 R$ 441,32 

BOLA HANDEBOL H1 CONFECCIONADA EM 

18 PU, CONTENDO EM SEU INTERIOR CÂMARA Unidade 5,00 R$ 123,16 R$ 615,80 ; 
DE LATEX E MIOLO LUBRIFICADO, PESO E 

 CIRCUNFERÊNCIA OFICIAIS 
BOLA HANDEBOL H2 CONFECCIONADA EM 

19 PU, CONTENDO EM SEU INTERIOR CÂMARA 
DE LATEX E MIOLO LUBRIFICADO, PESO E 

Unidade 15,00 R$ 134,52 
R$ 

2.017,80 
CIRCUNFERÊNCIA OFICIAIS. 
BOLA HANDEBOL H3 CONFECCIONADA EM 

20 PU, CONTENDO EM SEU INTERIOR CÂMARA 
DE LATEX E MIOLO LUBRIFICADO, PESO E 

Unidade 8,00 R$ 125,53 
R$ 

1.004,24 
CIRCUNFERÊNCIA OFICIAIS. 

Valor Total R$ 64.356,53 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 

1.3.1. 0 Termo de Referência que embasou a contratação; 
1.3.2. Aviso de Dispensa de Licitação na forma Eletrônica no PCS-01.030826-
SEDESP e a Autorização de Contratação Direta; 
1.3.3. A Proposta do Contratado; e 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
2.1. 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da sua 
assinatura, na forma do artigo 107 da Lei n° 14.133/2021. 
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3. CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXEC 

IV, VII e XVIII) 
3.1. 0 regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

O CONTRATUAIS (art. 92, 

4. CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
5.1. PREÇO 

5.1.1. 0 valor total da contratação é de R$ 64.356,53 (sessenta e quatro mil, trezentos 

e cinquenta e seis reais e cinquenta e três centavos). 
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 
5.2.1. 0 pagamento será realizado por meio de cartão de pagamento, com divulgação do 

extrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou será realizado através de ordem 

bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 
5.3.1. 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 
5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice IGP-M de correção monetária. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 

que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
5.4.3. 0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
a) a data da emissão; 
b) os dados do contrato e do órgão contratante; 
c) o período respectivo de execução do contrato; 
d) o valor a pagar; e 

e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-6 após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 
5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, .ou mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei no 14.133/2021. 
5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá: a) verificara manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar 
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5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 

no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 
5.4.12. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

6. CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 
6.1. Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado. 
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os pregos 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade 
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8. 0 reajuste sera realizado por apostilamento. 

7. CLAUSULA SÉTIMA  - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 

possível razão que impeça a participação e 'tagao4 bito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem ias impeditivas indiretas. 

5.4.7. Constatando-se, a situação de irregulanda. - intratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 
5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto â 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos. 
5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 
5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 
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7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contr idj correspondente à execução do 

objeto, no prazo, forma e condições estabe s no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 

Contrato; 
7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da administração para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 

a boa execução do ajuste. 
7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 

até 15 (quinze) dias Citeis para decidir, admitida a prorrogação motivada por 

igual período. 
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

8. CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

8.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. Manter, quando sugerido, preposto aceito pela Administração no local do 

serviço para representá-lo na execução do contrato. 
8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 

recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a 

empresa designar outro para o exercício da atividade. 

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II); 
8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, 

ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 

regência; 
8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 
8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, ate o terceiro grau, de dirigente do 
contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 

único, da Lei no 14.133, de 2021; 
8.1.7. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou 

sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
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e as demais previstas em legislação esp madimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante; 
8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 
8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo 
o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 
8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou 
para qualificação, na contratação direta; 
8.1.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 
8.1.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei no 14.133, de 
2021. 
8.1.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 

9. CLAUSULA NONA — OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
9.1As partes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa. 

9.10s dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 60 da LGPD. 

9.2 E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

9.3A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

9.4 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que 
houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obriga çães legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas 
essas obrigag6es. 

9.5E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

Santa 
Quitéria 
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9.60 Contratado deverá exigir de suboperado 4,161bcto atados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo int te responsável por garantir sua 

observância. 
9.70 Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

formulados. 
9.80 Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento 

da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
9.9 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastregvel de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), 

com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, 

em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
9.9.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, 

a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses 

previstas na LGPD. 
9.10 0 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento 

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por 

meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
9.11 Os contratos e convesnios de que trata o § 10 do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

Santa 
Quitéria 
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10. CLAUSULA DECIMA - GARANTIA DE ExEcugÃo (art. 92, XII e XIII) 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇõES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 
92, XIV) 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n0 14.133, de 2021, o Contratado 
que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
a) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
b) der causa à inexecução total do contrato; 
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 
g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
h) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
I) comportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
k) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n0 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §20, da Lei); 

i) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §40, da Lei); 

ii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alit-leas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como 
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nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem 

156, §50, da Lei) 
iii) Multa: 

(1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §90) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §70). 
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §80). 
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-6 em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10): 

a) .a natureza e a gravidade da infração cometida; 

a) as peculiaridades do caso concreto; 
b) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

c) os danos que dela provierem para o Contratante; 

d) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159) 
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, â pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160) 
11.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161) 
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

e penalidade mais grave (art. 
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12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no 

até a conclusão do objeto, caso em que devera a 

do crono grama físico-financeiro. 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 

culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 
a) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 

as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. 0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. 0 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados na Lei Orçamentária Anual, na dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

UNIDADE: 27.01 - Secretaria de Desportos, lazer e Juventude 
CLASSIFICAÇÃO: 27.812.2702.2.103.0000 - MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DAS 

ATIVIDADES DO PROGRAMA DE INCENTIVO AS MODALIDADES 

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 

FONTE DE RECURSO: 1.500.0000.00 - Recursos não Vinculados de Impostos 

, a vigência ficará prorrogada 

gão providenciar a readequação 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei no 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 

as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei no 14.133, de 2021. 
15.2. 0 CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 

contrato. 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, 

de 2021. 
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16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei no 14.133/21. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO (art. 92, §10) 
17.1. É eleito o Foro da Comarca Judicial da sede do Contratante para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §10 da Lei no 14.133/21. 
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Santa Quitéria/CE, 11 de agosto de 2026. 

Francisco an Feijó Rodrigues 

Secretário Municipal de Desporto, Lazer e Juventude 
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